	TOMADA DE PREÇO nº:
	03/2018

	Data Processo:
	22/08/2018

	Objeto: 


	Contratação de Empresa para Execução de Construção de Obra (Cobertura em Estrutura Metálica da área de acesso da EMEI - Escola Maternal de Ensino Infantil Raio de Luz Vó Vanda) localizada na Rua Dr. Loris Carlos Caími na Cidade de Miraguaí-RS.

	Data Abertura:
	12/09/2018 – às 09:00 hs.

	Recursos 
	Recursos Próprios do Município.


 


O MUNICÍPIO DE Miraguaí (RS), através do Departamento de Compras - Setor de Licitações, com a devida autorização expedida pelo Prefeito Sr. IVONIR BOTTON, em obediência ao que preceitua a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e demais legislações aplicáveis, torna público a realização de Licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇO do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com as disposições e demais elementos integrantes deste Edital, no dia 12/09/2018, às 09:00 horas, na Prefeitura Municipal de Miraguaí, objetivando a Contratação de Empresa  especializada para a Execução de Construção de Obra, com fornecimento de (Materiais e Mão de Obra) para Cobertura em Estrutura Metálica da área de acesso da EMEI - Escola Municipal de Ensino Infantil Raio de Luz Vó Vanda) localizada na Rua Dr. Loris Carlos Caími na Cidade de Miraguaí-RS.,  em conformidade com, Projeto, Memorial Descritivo, Orçamento e Cronograma Físico Financeiro em anexos. 



Os envelopes contendo a proposta financeira serão recebidos no dia 12 de Setembro de 2018 até às 09:00 horas, na Sala de Licitações da Prefeitura, Av. Ijuí, 1593, centro da Cidade de Miraguaí.
l






1. DO OBJETO

É OBJETO DESTA LICITAÇÃO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA HABILITADA JUNTO AO CREA PARA EXECUÇÃO EM REGIME DE EMPREITADA GLOBAL (FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA), PARA COBERTURA EM ESTRUTURA METÁLICA DA ÁREA DE ACESSO DA EMEI - ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO INFANTIL RAIO DE LUZ VÓ VANDA,  LOCALIZADA NA RUA DR. LORIS CARLOS CAÍMI NA CIDADE DE MIRAGUAÍ-RS, COM ÁREA A CONSTRUIR DE 57,39m². EM CONFORMIDADE COM, PROJETO, MEMORIAL DESCRITIVO, PLANILHA ORCAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO EM ANEXOS A ESTE EDITAL.
 2. Dos Envelopes
Os licitantes deverão apresentar, no local, dia e hora designados no preâmbulo deste, o envelope n. 1 – Documentação, e o envelope n.2 – Proposta, em conformidade com o disposto neste edital.

      Os envelopes deverão estar fechados e indevassáveis, com a seguinte inscrição:

Prefeitura Municipal de Miraguaí/ Comissão de Licitações 

Tomada de Preço n° 03/2018 

Envelope n° 01 Documentação 
Nome da Empresa

Prefeitura Municipal de Miraguaí/ Comissão de Licitações 

Tomada de Preço n° 03/2018 

Envelope n° 02 Proposta
Nome da Empresa

3. Da Documentação:

 

O recebimento dos Envelopes "1", contendo a documentação de Habilitação dos     interessados CADASTRADOS no Município de Miraguaí (depto de licitações) e Envelopes "2", contendo a proposta de preço dos interessados CADASTRADOS no Município de Miraguaí (depto de Licitações) dar-se-á até às 09:00horas do dia 12/09/2018 no setor de protocolo do órgão e endereço acima especificado. O recebimento da DOCUMENTAÇÃO dos interessados NÃO CADASTRADOS no Município de Miraguaí (depto de Licitações), para fins de Cadastro, dar-se-á até às 17:00 horas do dia 10 de Setembro de 2018.
3.1 Documentos relativos à habilitação jurídica

a) Declaração que atende ao disposto no artigo 7.°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.° 4.358-02;
b) Cédula de identidade, dos diretores ou sócios;

c) Registro comercial, no caso de empresa individual;

d) Ato constitutivo, estatuto social publicado de acordo com a Lei federal n° 6.404/76 ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

3.2. Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do estado e do Município relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débitos Conjunta Federal), Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede do licitante;

d) Prova de regularidade à Seguridade Social (INSS), demonstrando situação regular no cumprimento de encargos sociais instituídos por lei;

e) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por tempo de serviço (FGTS).

f) CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
3.3. Documentos relativos à qualificação técnica

a) Registro no Conselho Regional de Engenharia (CREA/RS) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo, ou visto do mesmo, no caso de empresa não sediada em outro Estado;

b) Prova da empresa possuir no quadro funcional permanente profissional de nível superior detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obras e/ou serviços de complexidade tecnológica operacional equivalente ou superior ao objeto desta licitação, tudo devidamente atestado pelo CREA, ou através de certidões fornecidas pelo mesmo, da seguinte forma:

a. 1) a prova da empresa possuir no quadro permanente, profissional de nível superior, será feita, em se tratando de sócio da empresa, por intermédio da apresentação do contrato social, em se tratando de empregado, mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)ou ainda, por meio de contrato de prestação de serviços firmado entre a empresa licitante e o profissional;
b. 2) a prova de que o profissional é detentor de responsabilidade técnica, será feita mediante apresentação de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA, ou certidão do órgão;

c) O responsável técnico deverá apresentar no primeiro dia de início das obras a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) de execução de obras.

d) Declaração do responsável técnico, da Administração, de que a empresa participante fez visita ao local das obras e/ou serviços e aceita como válida a situação em que se encontra aquele local para a realização dos serviços;

e) 02(dois) Atestados técnicos que comprovem a boa execução de serviços semelhantes com o objeto da licitação, fornecido por pessoa jurídica de direito publico ou privado, devidamente certificado pelo CREA, vedada a sua substituição por qualquer outro documento.

3.4. Qualificação Econômico-Financeira 

 
a) Prova de que possui Patrimônio Líquido de valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, levando-se em consideração os valores por item previstos na planilha de orçamento, integralizado e registrado na Junta Comercial, podendo ser atualizado de acordo com o previsto na Lei n.º 8.666/93;

 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (exercício de 2017), já exigíveis e apresentados na forma da lei, com a indicação do nº do Livro Diário, número de registro na Junta Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da empresa, ou balanço de abertura para empresas constituídas no exercício de 2017
, que comprovem a boa situação financeira da empresa.

 
Observação: É vedada substituição do balanço por balancete ou balanço provisório, podendo aquele ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

a.1) Serão consideradas aceitos como “na forma da lei” o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis assim apresentadas:

a.1.1) Publicidade em Diário Oficial;

a.1.2) Publicidade em Jornal;

a.1.3) Por cópia ou fotocópia registrada na Junta Comercial da sede da licitante;

a.1.4) Por cópia ou fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na junta Comercial da sede da Licitante ou em órgão equivalente, inclusive com Termos de Abertura e Fechamento.

a.2) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do documento;

 Obs: Os documentos constantes dos itens 3.1 a 3.4, poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião ou por funcionário do Município ou publicação em órgão de imprensa oficial. Sendo que os documentos do item 3.2 poderão, ainda, serem extraídos de sistemas informatizados (internet) ficando sujeitos a verificação de sua autenticidade pela Administração.

4 - Da Participação



Serão considerados aptos os licitantes que apresentarem a documentação do item 3. Da Documentação, de acordo com o solicitado. 

5 – Da Proposta

5.1. No envelope de n.º 02 (Proposta) deve constar a proposta financeira clara e sucinta preenchida a máquina ou em letra de forma, assinada por representante legal da empresa em folha timbrada desta ou com carimbo do CNPJ;

5.2. Deverá ser cotado no máximo duas casas após a vírgula (por ex:  x,xx ), as demais serão desconsideradas.

5.3. - A cotação dos itens deverá ser feita sem qualquer alteração na descrição do item, sob pena de ser DESCLASSIFICADA a proposta da empresa que não obedecer tal procedimento, e ainda deverá ter incluído:

a) Orçamento discriminado em preços globais, expresso em moeda corrente nacional, devendo o preço incluir todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas, assinado, também, por técnico legalmente habilitado;

b) Cronograma físico-financeiro, contendo as etapas de execução e as respectivas parcelas de pagamento, bem definidas, assinado, por técnico legalmente habilitado;

c) Declaração do proponente de que se responsabiliza pela execução dos serviços e pela fiel observância das especificações técnicas, assinado, também, por técnico legalmente habilitado;

d) Prazo mínimo de validade da proposta de 60 dias, a contar da data designada para a entrega dos envelopes desta Tomada de Preços. Se na proposta não constar prazo de validade, subentender-se-á 60 dias.

e) O início da obra deverá ocorrer logo após o resultado do julgamento das propostas, com a devida homologação e adjudicação, assinatura do contrato o qual serve de aviso de inicio da obra;

f) Se o proponente oferecer vantagens adicionais deverá discriminá-las de forma clara e precisa. É vedada a inscrição de mera indicação de desconto sobre o preço, ou sobre quaisquer outras vantagens adicionais dos demais licitantes.

6. Do Critério De Julgamento

 
No julgamento das propostas, que será pelo regime de Menor Preço Global, levar-se-ão em conta no interesse do serviço público, as seguintes condições:

a) Comprovação de que o bem proposto encontra-se em conformidade com as exigências e especificações deste Edital;

b) MENOR PREÇO GLOBAL, desde que cumpridas às formalidades do item "a";

c) No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no § 2º do art. 3º da Lei Federal n.º 8.666/93, alterações e  Lei  Complementar Nr. 123 de 14/12/2006 (Cláusula 8.1 e 8.2), a classificação se fará obrigatoriamente por sorteio em ato público;
7.  Do Critério de Aceitabilidade Dos Preços

 
Fica adotado para este certame, o critério de aceitabilidade de preço global, contudo, serão desclassificadas as propostas com:

a) Valor superior ao do orçamento estimado;

b) Preços manifestamente inexequíveis.

7.1. QUANTO A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS M.E e E.P.P.

a) Conforme Lei Complementar 123 de 14/12/2006 as M.E, E.P.P  e  COOPERATIVAS  em  caso  de restrições  na Comprovação da Regularidade Fiscal será assegurado  as  mesmas o prazo  de  2 (dois) dias úteis para  apresentar novamente  os  documentos.
a. 1. A não regularização da documentação, no prazo previsto, desclassificará a Empresa Licitante, sendo facultado a Convocação dos Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para aceitar ou revogar a Licitação.
b) Conforme Lei Complementar 123 de 14/12/2006, o critério  de  desempate  será de  preferência  às   M.E   e   E.P.P  e  ou    COOPERATIVAS,  onde  entende-se  por  empate  as  situações em que as  propostas apresentadas pelas  M.E  e  E.P.P  e  ou   COOPERATIVAS  sejam  iguais  ou  até  10% (dez por cento) superior à  proposta mais bem  classificada,  podendo  a  M.E  ou    E.P.P  e  ou  COOPERATIVAS   mais  bem classificada apresentar  proposta de preço inferior àquela considera vencedora do certame.  Não ocorrendo o interesse desta serão convocadas as  remanescentes que porventura que se enquadrem  neste  requisito, na ordem  classificatória.   Em caso de empate entre as Empresas M.E e E.P.P  e  ou   COOPERATIVAS  será  realizado  sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta,  na  hipótese de não interesse pelas  M.E  ou  E.P.P   e  ou    COOPERATIVAS,  o  objeto licitado  será  adjudicado em favor da  proposta  originalmente vencedora do certame.

OBS: - O disposto na letra “a” somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido  apresentada por  M.E    ou  E.P.P  e  ou  COOPERATIVAS. 

7.2 - CRITÉRIO DE DESEMPATE.

a) Como critério de desempate, será assegurado preferência de contratação para as Microempresas (M.E), as Empresas de Pequeno Porte (EPP) e as Cooperativas que atendem ao disposto neste edital.

b) Entende-se como empate aquelas situações em que as Propostas apresentadas pela Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, bem como pela Cooperativa, sejam iguais ou superior em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor.

c) A situação de empate somente será verificada após ultrapassadas a  fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.

d) Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

1. A Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte e ou a Cooperativa, detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 01 (hum) dia, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame;

2. Se a Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte ou a Cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais Microempresas, a Empresas de Pequeno Porte ou Cooperativas remanescentes, que se enquadram na hipótese do Item “b” da Clausula 7.2 deste Edital, a apresentação de nova Proposta, no prazo e na forma prevista na alínea “I” deste item.

3. Se houver duas ou mais Microempresas e ou Empresa de Pequeno Porte e ou Cooperativa com Propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova Proposta, na forma das alíneas anteriores.

e) Se nenhuma Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa, satisfazer as exigências do item “d” da Clausula 7.2 deste edital, será declarado vencedor do certame o Licitante detentor da Proposta originariamente de Menor Valor.

f) O disposto nos itens “a” e “e” desta Clausula 7.2, não se aplica às hipóteses em que a Proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa.

g) As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os Licitantes.

7.3 – Empresa que pretende se beneficiar do regime diferenciado e favorecido na Lei Complementar nº 123/2006, deverá apresentar Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte fornecida pela Junta Comercial, do exercício vigente, da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DRNC n° 103/2007. As sociedades simples, que não registrarem seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar Certidão de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, atestando seu enquadramento nas hipóteses do Art. 3° da Lei Complementar 123/2006. 
8. Do valor orçado

 

O valor estimado orçado total para a contratação de obra em regime de empreitada global, para construção do objeto da presente licitação é de até R$ 12.075,70 (Doze mil e setenta e cinco reais e setenta centavos).
 

Os preços a serem apresentados pelos licitantes serão fixos e irreajustáveis e: Somente serão aceitas as propostas cujo preço ofertado seja igual ou inferior ao valor estimado pelo Município, que é de R$ 12.075,70 (Doze mil e setenta e cinco reais e setenta centavos).
a) Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este edital, bem como com preços unitários e/ou global superestimado ou inexeqüíveis;

b) Não sofrerão reajuste, isto é, serão fixos e irreajustáveis.

9. Dos Prazos

9.1. No prazo de até 05 dias, a contar do recebimento da convocação, o licitante vencedor deverá contratar com a Administração, sob pena de ser sancionado em multa correspondente a 2% sobre o valor do objeto adjudicado;

9.2. O prazo para execução das obras é de 60 dias, a contar da assinatura do contrato o qual serve como autorização de início da obra, descontados tão somente os dias de chuva e os impraticáveis, registrados no diário da obra.    

10.  Condições de Pagamento

a) O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, proporcional a obra realizada, após a realização do laudo de medição correspondente, de acordo com o cronograma físico-financeiro, mediante apresentação da Nota fiscal correspondente. Em hipótese alguma serão efetuados pagamentos antecipados ou sem a existência do correspondente Laudo de Medição.

b)  Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativa aos empregados utilizados na obra;

11. Da dotação Orçamentária


As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:

	Órgão: 07

	Secretaria Municipal de Educação e Cultura

	Projeto Ativ.: 2038
	Salário Educação (SQE)

	Elemento Despesa:
	4.4.90.51.00.00.00.00.1047 –  Obras e Instalações


12. Dos Recursos



Dos atos praticados pela Administração no curso do procedimento licitatório caberá recurso nos termos do que dispõe o art. 109 da Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

13. Das Informações e Esclarecimentos



Os interessados poderão obter informações complementares e esclarecimentos sobre a licitação, na Prefeitura Municipal, com a Comissão de Licitação, à av. Ijui, 1593, centro, Miraguaí, ou pelo fone (55) 3554-2300.

14. Dos Anexos 
 
     Fazem parte deste Edital, os seguintes anexos: 

I. Projeto
II. Memorial Descritivo
III. Planilha Orçamentária Global
IV. Cronograma Físico Financeiro, e
V. Minuta de Contrato
15.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Recrutar e contratar mão de obra especializada, em seu nome e sob sua responsabilidade, arcando com o pagamento dos encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, administrativos, seguros, licenças e outros inerentes à contratação de pessoal e todo ônus resultante da execução do objeto deste contrato, isentando a contratante de qualquer responsabilidade;

b) Fornecer material e mão de obra para a perfeita execução e entrega dos serviços;

c) Poderão ser utilizados pela contratada, as instalações de água e luz existentes no prédio, cabendo a mesma efetuar as adequações necessárias;

d) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes no trabalho de execução das obras e serviços contratados, no uso indevido de patentes registradas, na destruição ou danificação da obra em execução até a definitiva aceitação da mesma pelo Município de Miraguaí-RS, bem como as indenizações que possam surgir de terceiros por serviços contratados ou ainda ocorridos na via pública;

e) Facilitar a fiscalização das obras e serviços contratados, proporcionando à fiscalização, acesso a todos os locais da construção;

f) Administrar a obra através de seus engenheiros e auxiliares;

g) Seguir rigorosamente o Projeto Geral e as especificações que seguem as Normas da ABNT e das concessionárias locais;

h) Demolir e refazer todos os serviços rejeitados, logo após a notificação, assumindo as despesas decorrentes desses serviços.

i) Quando da entrega da Obra a mesma deverá estar limpa, totalmente acabada, com todas as Instalações.
j) Manter vigilância constante da obra até o recebimento da mesma pelo Município de Miraguaí–RS.
k) A EMPRESA VENCEDORA DA LICITAÇÃO, NÃO PODERÁ TERCEIRIZAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS A OUTRA EMPRESA.
16. Disposições Gerais 

a) A apresentação do envelope por parte da licitante interessada implica a total concordância com as condições do edital de licitação e da minuta do termo de contrato;

b) É facultado à Comissão de Licitações, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do procedimento licitatório, ou solicitar esclarecimentos adicionais às licitantes, que deverão ser satisfeitos no prazo máximo de 24 horas;

c) A Comissão Municipal de Licitação reserva-se o direito de rejeitar uma, várias ou todas as propostas, desclassificar aquelas que não estejam em conformidade com as exigências do presente Edital, dispensar formalidades omitidas, ou relevar irregularidades sanáveis;

d) A empresa Licitante compromete-se que os serviços refeitos serão sem ônus para o Município de Miraguaí, caso não esteja de acordo com as especificações e projeto;

e) Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe na modificação dos termos originais;

f) A proposta do licitante deverá ser elaborada incluindo os custos com mão de obra, impostos, taxas, seguros e todos demais que forem devidos e necessários para a perfeita execução do objeto desta licitação, levando-se em consideração que a obra deverá ser entregue completa e acabada, de acordo com todas as especificações técnicas deste edital, o Município de Miraguaí – RS, somente reconhecerá, para efeito de pagamento, o  preço cotado na proposta;

g) Quando todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de  08 (oito) dias úteis para  a  apresentação de novas propostas, escoimadas das causas que originaram  a  desclassificação;

h) Após a homologação da licitação, a adjudicatária será convocada, para assinatura do contrato, na forma da minuta apresentada em anexo a este edital;

i) Compete a Comissão de Fiscalização, informar sobre ocorrências que possam levar a aplicação de penalidades à contratada ou rescisão do contrato;
j) Quando da participação de Cooperativas sobre o valor orçado da mesma para a Mão de Obra, terá sobre o mesmo um acréscimo / adicional de 15% (quinze por cento), referente à Imposto Previdenciário (INSS) que o Município terá que recolher a Previdência Social;

k) Para maiores Informações sobre a Obra entrar em contato com o Engenheiro Responsável Dr. Hermes Pimentel da Silva;

l) A Empresa vencedora deverá seguir rigorosamente o Projeto Técnico de Engenharia, Plantas e Memórias Descritivos da Obra fazem parte deste;

m) A Empresa Licitante deverá apresentar Planilha Orçamentária discriminando o Valor do material e o valor da Mão de Obra separadamente, conforme exigências de Lei da Previdência Social.

17.  DAS SANÇÕES

 

O inadimplemento dos prazos e condições deste Edital sujeitará a licitante às sanções administrativas previstas na Seção II do Capítulo IV da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações.

18.  DA RESCISÃO
 

Para a rescisão do futuro contrato, aplica-se no que couber as disposições previstas nos artigos 77 ao 80 da Lei Federal n.º 8.666/93.
Gabinete do Prefeito Municipal, Miraguaí, 22 de Agosto de 2018.
IVONIR BOTTON
Prefeito Municipal 
Assessoria Jurídica

De acordo 

em ........................

TOMADA DE PREÇO Nº 03/2018
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO  



Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO DE MIRAGUAÍ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 87.613.121.0001/97, com sede na Av. Ijuí, 1593, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, senhor IVONIR BOTTON, brasileiro, casado, agricultor, portador do CIC n° ........ e Carteira de Identidade RG nº ......, residente e domiciliado no Bairro Irapuá, no Município de Miraguaí,-RS, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, e a empresa ............., estabelecida na rua .................., nº ......., RS, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº ....................., representada, neste ato, por .............., inscrito no Cadastro de Pessoa Física sob o nº ..............., doravante denominada CONTRATADA, na melhor forma de direito, com base na Lei 8666/93 e alterações posteriores, Lei 4.320/64, e especialmente nos termos do Edital da TP n. 03/2018, e demais normas regulamentares da matéria, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO



O presente contrato tem por objeto, A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA HABILITADA JUNTO AO CREA PARA EXECUÇÃO EM REGIME DE EMPREITADA GLOBAL (FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA), PARA COBERTURA EM ESTRUTURA METÁLICA DA ÁREA DE ACESSO DA EMEI - ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO INFANTIL RAIO DE LUZ VÓ VANDA,  LOCALIZADA NA RUA DR. LORIS CARLOS CAÍMI NA CIDADE DE MIRAGUAÍ-RS, COM ÁREA A CONSTRUIR DE 57,39m². EM CONFORMIDADE COM, PROJETO, MEMORIAL DESCRITIVO, PLANILHA ORCAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO EM ANEXOS A ESTE EDITAL.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO



A execução do presente contrato far-se-á em regime de empreitada global com fornecimento material e mão-de-obra.

                        A execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da Prefeitura Municipal, especialmente designado, nos termos do art. 67 da lei nº 8.666/93, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à realização das faltas ou defeitos observados, sem prejuízos de outras atribuições.  

                        As obras deverão ser executadas no prazo máximo de 60 dias, contados da data de Autorização de Início da Obra devidamente comprovado pela administração.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO



O contratante pagará a contratada, pela execução dos serviços, o valor total de R$ ........... (.................), constante da proposta vencedora da licitação, aceito pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes  dotações orçamentárias:
	Órgão: 07


	Secretaria Municipal de Educação e Cultura

	Projeto Ativ.: 2038
	Salário Educação (SQE)

	Elemento Despesa:
	4.4.90.51.00.00.00.00.1047 –  Obras e Instalações


CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

         1)  Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar as notas fiscais de serviço e fatura discriminativas da prestação dos serviços relativos a cada medição,  após a conclusão das etapas executadas, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativa aos empregados utilizados na obra, devidamente atualizadas, as quais serão conferidas e atestadas pelo contratante.

        2) O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, proporcional a obra realizada, após a realização do laudo de medição correspondente, de acordo com o cronograma físico-financeiro, mediante apresentação da Nota fiscal correspondente. Em hipótese alguma serão efetuados pagamentos antecipados ou sem a existência do correspondente Laudo de Medição.


         3) O documento fiscal deverá ser, obrigatoriamente, do estabelecimento que apresentou a proposta vencedora da licitação.

 
         4) O Município, pela Secretaria Municipal da Fazenda, reterá  os impostos legais referente a INSS e ISS.

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS 



 As obras terão início no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do efetivo recebimento, pela contratada, da Autorização de Início da Obra, a qual se dá com a assinatura do presente contrato.

 
Iniciadas as obras, deverão ser concluídas em até 60 dias, descontados tão-somente os dias de chuva e os impraticáveis, registrados nos diários de obras.



O prazo para conclusão das obras poderá ser alterado, sempre mediante aditivo, nos seguintes casos:



a) de comum acordo entre as partes



b) unilateralmente pela CONTRATANTE nos casos previstos no art. 65, I, da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS



O objeto do presente contrato se estiver de acordo com as especificações do edital, da proposta e do presente instrumento será recebido: 

Do Recebimento Provisório:

a) Executado o serviço, esse será recebido provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em 15 dias da comunicação escrita da contratada;

b) Deverão ser informados no Termo de Recebimento Provisório, ou em até 30 (trinta) dias após sua assinatura, todos os vícios, defeitos ou imperfeições que forem constatados pela fiscalização, ficando a contratada obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que verificarem as falhas resultantes da execução ou de materiais empregados, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, de acordo com o art. 69 c/c o art. 73, parágrafo 3º da lei 8.666/93.

Do Recebimento Definitivo: 

a) Após o decurso do prazo de observação, que não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, contados da assinatura do Termo de Recebimento Provisório, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da lei 8.666/93, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, por servidor ou comissão designados pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, nos termos do art. 73, inciso I, letra “b” e parágrafo 3º do art. 73 da lei 8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Recrutar e contratar mão de obra especializada, em seu nome e sob sua responsabilidade, arcando com o pagamento dos encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, administrativos, seguros, licenças e outros inerentes à contratação de pessoal e todo ônus resultante da execução do objeto deste contrato, isentando a contratante de qualquer responsabilidade;

b) Fornecer material e mão de obra para a perfeita execução e entrega dos serviços;

c) Poderão ser utilizados pela contratada, as instalações de água e luz existentes no prédio, cabendo a mesma efetuar as adequações necessárias;

d) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes no trabalho de execução das obras e serviços contratados, no uso indevido de patentes registradas, na destruição ou danificação da obra em execução até a definitiva aceitação da mesma pelo Município de Miraguaí-RS, bem como as indenizações que possam surgir de terceiros por serviços contratados ou ainda ocorridos na via pública;

e) Facilitar a fiscalização das obras e serviços contratados, proporcionando à fiscalização, acesso a todos os locais da construção;

f) Administrar a obra através de seus engenheiros e auxiliares;

g) Seguir rigorosamente o Projeto Geral e as especificações que seguem as Normas da ABNT e das concessionárias locais;

h) Demolir e refazer todos os serviços rejeitados, logo após a notificação, assumindo as despesas decorrentes desses serviços.

i) Quando da entrega da Obra a mesma deverá estar limpa, totalmente acabada, com todas as Instalações.
j) Manter vigilância constante da obra até o recebimento da mesma pelo Município de Miraguaí–RS.
k) A EMPRESA VENCEDORA DA LICITAÇÃO, NÃO PODERÁ TERCEIRIZAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS A OUTRA EMPRESA.
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

1) Promover, por intermédio do fiscal indicado, a fiscalização, acompanhamento, conferência e avaliação da execução dos serviços objeto desta Tomada de Preço;

2) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada;  

3) Observar se durante a vigência do contrato estão sendo mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

4)  Comunicar prontamente à contratada toda e qualquer anormalidade verificada que interfira na execução dos serviços, a fim de que qualquer falha seja sanada em tempo hábil;

5)  Efetuar o pagamento à contratada, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas nas cláusulas terceira e quinta deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO



A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração em caso de rescisão administrativa previstos nos art. 77 a 80 da Lei Federal n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO



Este contrato poderá ser rescindido de acordo com art. 79, Lei federal n° 8.666/93.



Parágrafo único - A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS



A CONTRATADA sujeita-se às seguintes penalidades:

a) advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades;

b) multas sobre o valor total atualizado do contrato:
- de 10 % pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente;

- de 10 % nos casos de inexecução total ou parcial, execução imperfeita ou em desacordo com as especificações e negligência na execução do objeto contratado; e

- de 0,5 % por dia de atraso que exceder o prazo fixado para a entrega do bem.
c) suspensão do direito de contratar com o Município, de acordo com a seguinte graduação:
- 4 meses pelo cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

- 1 ano pelo cometimento reiterado de faltas na sua execução;

- 2 anos pelo desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

d) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Municipal, feita pelo Secretário da Administração, nos casos de prática de atos ilícitos visando frustrar a licitação ou a execução do contrato, devendo ser publicado no Diário Oficial do Estado.
Parágrafo único - A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

                      Fica eleito o Foro de Tenente Portela para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato.



E, por estarem às partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato em duas vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

 

MIRAGUAÍ -RS, .... 
   Contratante 





Contratada 








 

